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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS
CORPUS. EXTENSÃO DE BENEFÍCIO CONCEDIDO A CORRÉUS (CPP,
ART.  580).  PRISÃO  PREVENTIVA  MANTIDA  NA  SENTENÇA.
IDENTIDADE  DO  CONTEXTO  FÁTICO-PROCESSUAL  NÃO
DEMONSTRADO.  INVIABILIDADE  DE  REVOLVIMENTO  FÁTICO-
PROBATÓRIO. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu de habeas corpus.
Pedido principal: revogação da prisão preventiva e extensão de benefício concedido a corréus
para responder ao processo em liberdade.
2. Fato relevante. A parte agravante sustenta ausência de fundamentação idônea na sentença ao
manter a prisão preventiva e afirma identidade de contexto fático-processual com corréus que
obtiveram o direito de apelar em liberdade.
3. Decisões anteriores. A Corte local rejeitou a extensão por reconhecer distinções objetivas na
situação  processual  e  nas  circunstâncias  fáticas  atribuídas  ao  paciente,  inclusive  atuação
destacada  em  organização  criminosa  e  indicativos  de  periculosidade  concreta,  mantendo  a
custódia cautelar.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em: (i) saber se é cabível o habeas corpus substitutivo de
recurso próprio, com concessão de ofício apenas na hipótese de flagrante ilegalidade; (ii) saber se
é possível a extensão, nos termos do art. 580 do CPP, do benefício de responder ao processo em
liberdade concedido a corréus, diante de alegada identidade fático-processual.

III. Razões de decidir
5.  A orientação  jurisprudencial  afasta  o  cabimento  do habeas  corpus substitutivo  de  recurso
próprio, admitindo concessão de ofício apenas diante de flagrante ilegalidade, não evidenciada no
caso.
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6. A extensão prevista no art. 580 do CPP exige identidade de contexto fático-processual e que os
motivos  não  sejam de  caráter  exclusivamente  pessoal;  as  instâncias  ordinárias  reconheceram
distinções objetivas entre o paciente e os corréus, o que inviabiliza a extensão pretendida.
7.  A  conclusão  pela  similitude  das  situações  entre  acusados  exigiria  revolvimento  fático-
probatório, providência incompatível com a via estreita do habeas corpus.
8. Ausente ilegalidade manifesta, mantêm-se os fundamentos da decisão agravada.

IV. Dispositivo e tese
9. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: 

1. A impetração de habeas corpus substitutivo de recurso próprio não é cabível, e a concessão de
ofício somente se justifica por flagrante ilegalidade. 2. A extensão de benefício a corréus, nos
termos  do  art.  580 do  CPP,  exige  identidade  fático-processual,  sendo  inviável  quando
reconhecidas distinções pelas instâncias ordinárias. 3. A avaliação de similitude fático-processual
que demande reexame de provas é incompatível com a via do habeas corpus.
Dispositivos relevantes citados:
CPP, art. 580; CPP, art. 312; CP, art. 25.
Jurisprudência relevante citada:
STJ, AgRg no HC n. 949.162/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma,
julgado em 13/11/2024, DJe de 18/11/2024.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são  partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 06/08/2026
a 12/08/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

          Brasília, 12 de agosto de 2026.

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1098402 - MG (2026/0194751-5)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : ALEXANDRE DA SILVA LOPES (PRESO)
ADVOGADOS : THIAGO COIMBRA DE SA - MG185345

CAMILA VIEIRA VIANA BARBOSA - MG198793
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS
CORPUS. EXTENSÃO DE BENEFÍCIO CONCEDIDO A CORRÉUS (CPP,
ART.  580).  PRISÃO  PREVENTIVA  MANTIDA  NA  SENTENÇA.
IDENTIDADE  DO  CONTEXTO  FÁTICO-PROCESSUAL  NÃO
DEMONSTRADO.  INVIABILIDADE  DE  REVOLVIMENTO  FÁTICO-
PROBATÓRIO. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu de habeas corpus.
Pedido principal: revogação da prisão preventiva e extensão de benefício concedido a corréus
para responder ao processo em liberdade.

2. Fato relevante. A parte agravante sustenta ausência de fundamentação idônea na sentença ao
manter a prisão preventiva e afirma identidade de contexto fático-processual com corréus que
obtiveram o direito de apelar em liberdade.

3. Decisões anteriores. A Corte local rejeitou a extensão por reconhecer distinções objetivas na
situação  processual  e  nas  circunstâncias  fáticas  atribuídas  ao  paciente,  inclusive  atuação
destacada  em  organização  criminosa  e  indicativos  de  periculosidade  concreta,  mantendo  a
custódia cautelar.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em: (i) saber se é cabível o habeas corpus substitutivo de
recurso próprio, com concessão de ofício apenas na hipótese de flagrante ilegalidade; (ii) saber se
é possível a extensão, nos termos do art. 580 do CPP, do benefício de responder ao processo em
liberdade concedido a corréus, diante de alegada identidade fático-processual.
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III. Razões de decidir

5.  A orientação  jurisprudencial  afasta  o  cabimento  do habeas  corpus substitutivo  de  recurso
próprio, admitindo concessão de ofício apenas diante de flagrante ilegalidade, não evidenciada no
caso.

6. A extensão prevista no art. 580 do CPP exige identidade de contexto fático-processual e que os
motivos  não  sejam de  caráter  exclusivamente  pessoal;  as  instâncias  ordinárias  reconheceram
distinções objetivas entre o paciente e os corréus, o que inviabiliza a extensão pretendida.

7.  A  conclusão  pela  similitude  das  situações  entre  acusados  exigiria  revolvimento  fático-
probatório, providência incompatível com a via estreita do habeas corpus.

8. Ausente ilegalidade manifesta, mantêm-se os fundamentos da decisão agravada.

IV. Dispositivo e tese

9. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento: 

1. A impetração de habeas corpus substitutivo de recurso próprio não é cabível, e a concessão de
ofício somente se justifica por flagrante ilegalidade. 2. A extensão de benefício a corréus, nos
termos  do  art.  580  do  CPP,  exige  identidade  fático-processual,  sendo  inviável  quando
reconhecidas distinções pelas instâncias ordinárias. 3. A avaliação de similitude fático-processual
que demande reexame de provas é incompatível com a via do habeas corpus.

Dispositivos relevantes citados:

CPP, art. 580; CPP, art. 312; CP, art. 25.

Jurisprudência relevante citada:

STJ, AgRg no HC n. 949.162/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma,
julgado em 13/11/2024, DJe de 18/11/2024.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por ALEXANDRE DA SILVA

LOPES contra decisão monocrática que não conheceu do habeas corpus (fls. 310-314).

A  parte  agravante  aduz,  em síntese,  que:  1)  a  prisão  preventiva  foi  mantida  em

sentença condenatória sem fundamentação idônea; 2) faz jus  à extensão dos efeitos de decisão

que beneficiou corréus, de modo a ser-lhe assegurado o direito de responder ao processo em

liberdade. 

Pede, ao final, o provimento deste agravo regimental, para que seja revogada a prisão

preventiva.

É o relatório.

VOTO
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As alegações da parte agravante não são suficientes para alterar a decisão agravada,

que deve ser mantida por seus próprios fundamentos, nos termos a seguir reproduzidos:

"Esta  Corte  -  HC  535.063,  Terceira  Seção,  Rel.  Ministro  Sebastião  Reis  Junior,
julgado  em  10/6/2020 -  e  o  Supremo  Tribunal  Federal  -  AgRg  no  HC  180.365,
Primeira Turma, Rel. Min. Rosa Weber, julgado em 27/3/2020; AgRg no HC 147.210,
Segunda  Turma,  Rel.  Min.  Edson  Fachin,  julgado  em  30/10/2018 -  pacificaram
orientação de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto
para  a  hipótese,  impondo-se  o  não  conhecimento  da  impetração,  salvo  quando
constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
No caso, não há ilegalidade manifesta que justifique a concessão da ordem de habeas
corpus de ofício.
Hipótese em que a parte impetrante afirma que o paciente se encontra no mesmo
contexto  fático-processual  de  outros  réus  beneficiados  com  a  possibilidade  de
responder ao processo em liberdade.
Sabe-se que, segundo o art. 580 do CPP: "No caso de concurso de agentes (Código
Penal,  art.  25)  a  decisão  do  recurso  interposto  por  um dos  réus,  se  fundado  em
motivos que não sejam de caráter exclusivamente pessoal, aproveitará aos outros."
Consoante estabelece a norma processual penal, decisão proferida em favor de um réu
deve, necessariamente, aproveitar aos demais, desde que haja identidade de contexto
fático-processual; por outro lado, caso fundamentada a decisão em motivo de caráter
estritamente pessoal, não há falar em extensão do benefício.
Ocorre que, no caso dos autos, a extensão pretendida foi rejeitada pela Corte local
diante da constatação de circunstâncias fáticas que diferenciam a realidade processual
do paciente quando em comparação com os corréus citados.
Por  um  lado,  diferentemente  do  paciente,  que  permaneceu  preso  no  decorrer  da
instrução,  os  corréus  já  não mais  se  encontravam presos  por  ocasião  da  sentença
condenatória,  quando  assim  justificada  a  manutenção  da  custódia  preventiva  (fls.
297-298):

"[...]
Deixo  de  conceder  aos  réus  Tufih,  Carlos  Leonardo, Alexandre,  Diogo  e  Jonas  o
direito de apelarem em liberdade, haja vista que presentes os motivos que levaram à
decretação  de  suas  prisões  preventivas,  considerando,  sobretudo,  o  regime  inicial
fixado. Desta forma, concluo que está presente um dos requisitos previstos no art. 312
do CPP, consubstanciado na necessidade de preservar a ordem pública, evitando-se que
os réus voltem a delinquir. Mantenho, em razão do exposto e nos termos da decisão de
que inicialmente decretou a prisão preventiva de todos os réus, a qual me reporto e
ratifico integralmente, as prisões preventivas dos acusados.
Concedo aos réus Marília, Rebecca, Samantha, Geovanne e Tancredo o direito de
apelarem em liberdade, considerando que estiveram soltos durante parte do curso
processual,  não  havendo  motivos  para  a  decretação  de  suas  segregações
provisórias." (grifei)

Ademais, destacou a Corte local que o paciente participaria ativamente dos atos de
agiotagem empreendidos pela organização criminosa, assumindo papel de destaque
no grupo, atuando como executor dos atos materiais da agiotagem e intimidando as
vítimas, o que indicaria periculosidade concreta (fl. 12).
É  dizer,  ainda  que  aos  corréus  tenha  sido  aplicada  em sentença  pena  um pouco
superior  àquela  imposta  ao  paciente,  haveria,  segundo  as  instâncias  ordinárias,
circunstâncias específicas que justificariam a manutenção de sua prisão preventiva.
Ausente a necessária identidade da situação processual, nos termos exigidos pelo art.
580  do  CPP,  mostra-se  incabível  a  pretendida  extensão  do  mesmo  tratamento
processual assegurado às corrés.
Ademais,  a  modificação do entendimento firmado pela Corte local,  no sentido de
concluir pela existência de idêntico ou similar contexto fático-processual, a justificar
a pretendida extensão do benefício assegurado a corréus,  demandaria aprofundado
reexame de fatos e provas, providência incabível em sede de habeas corpus.
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A propósito:
"AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE
RECURSO  PRÓPRIO.  HOMICÍDIOS  QUALIFICADOS  E  ASSOCIAÇÃO
CRIMINOSA. REVISÃO CRIMINAL JULGADA IMPROCEDENTE NA ORIGEM.
AUSÊNCIA DAS HIPÓTESES DO ART. 621 DO CPP. ABSOLVIÇÃO. PEDIDO DE
APLICABILIDADE DO ART. 580 DO CPP. ALTERAÇÃO DE ENTENDIMENTO
QUE DEMANDARIA O REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS.
AUSÊNCIA  DE  FLAGRANTE  CONSTRANGIMENTO  ILEGAL.  AGRAVO
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Como é de conhecimento, o art. 621 do Código de Processo Penal dispõe que a
revisão dos  processos  findos  será  admitida  quando a  sentença  condenatória:  a)  for
contrária ao texto expresso da lei  penal ou à evidência dos autos; b) se fundar em
depoimentos,  exames  ou  documentos  comprovadamente  falsos;  c)  caso,  após  a
sentença, se descobrirem novas provas de inocência do condenado ou de circunstância
que determine ou autorize diminuição especial da pena.
2. Na hipótese, ao examinar a revisão criminal ajuizada pela defesa, a Corte de origem
constatou que a condenação do réu encontrou base no acervo probatório produzido nos
autos, motivo pelo qual não há falar em eventual contrariedade ao texto legal ou à
evidência dos autos. Nesse panorama, tem-se que o pedido revisional não se inseriu em
nenhuma  das  hipóteses  do  art.  621  do  CPP,  apresentando-se,  tão  somente,  como
pretensão de reexame das provas já apreciadas em duas instâncias.
3. No que tange ao pedido de extensão, previsto no art. 580 do CPP, desconstituir
a conclusão a que chegou o Tribunal a quo, após o exame de todo o conjunto
probatório, em especial para concluir, nos moldes da conclusão da defesa, sobre a
existência de similitude entre a situação fático processual do paciente e do corréu
Evandro,  demandaria  necessariamente  a  incursão  no  conjunto  probatório  dos
autos, o que se mostra inviável na via eleita, cujo escopo se restringe à apreciação
de  elementos  pré-constituídos  não  sendo  esta  a  via  processual  adequada  para
decisões que dependam de dilação probatória.
4. De toda forma, ressalta-se que, embora o artigo 580 do Código de Processo Penal
permita que, no caso de concurso de agentes, a decisão judicial favorável proferida em
favor de um deles se estenda aos demais, quando fundada em motivos que não sejam
de  caráter  eminentemente  pessoais,  e  desde  que  semelhantes  as  situações  fático-
processuais  entre  o  beneficiado  e  o  requerente,  o  certo  é  que  o  pleito  deve  ser
formulado perante o juízo ou o tribunal prolator do julgado cujo elastério se busca (HC
n. 371.162/RJ, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 6/12/2016, DJe
de 1/2/2017).
5. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no HC n.  949.162/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma, julgado em 13/11/2024, DJe de 18/11/2024, grifei)
"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO
QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. FUNDAMENTAÇÃO
SUFICIENTE.  EXTENSÃO  DE  BENEFÍCIO  CONCEDIDO  A  CORRÉU.
AUSÊNCIA  DE  SIMILITUDE  FÁTICA  E  NECESSIDADE  DE  REEXAME  DE
PROVAS.  RECONHECIMENTO  DE  EXCESSO  DE  PRAZO.  INOVAÇÃO
RECURSAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  CONHECIDO  EM  PARTE  E,  NESSA
EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.
1. A prisão preventiva é compatível com a presunção de não culpabilidade do acusado
desde  que  não  assuma  natureza  de  antecipação  da  pena  e  não  decorra,
automaticamente, do caráter abstrato do crime ou do ato processual praticado (art. 313,
§ 2º, CPP). Além disso, a decisão judicial deve apoiar-se em motivos e fundamentos
concretos,  relativos a fatos novos ou contemporâneos,  dos quais  se possa extrair  o
perigo que a liberdade plena do investigado ou réu representa para os meios ou os fins
do processo penal (arts. 312 e 315 do CPP).
2. As instâncias ordinárias apontaram a presença dos vetores contidos no art. 312 do
Código  de  Processo  Penal,  indicando  motivação  suficiente  para  decretar  a  prisão
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preventiva, ao salientar a gravidade do delito, evidenciada pelo modus operandi em
tese adotado pelo réu.  Ele se utilizou do cargo de policial  para intimidar a vítima,
efetuou  disparo  de  arma  de  fogo  contra  ela  quando  ela  estava  em  situação  de
vulnerabilidade,  depois  de  haver  sido  empurrada  pelo  corréu  e  haver  perdido  o
equilíbrio, e, por fim, não somente continuou a tomar sua bebida enquanto o ofendido
agonizava mas ainda ironizou a situação em mensagem aos demais presentes no local
dos fatos.
3. Dadas as apontadas circunstâncias do fato e as condições pessoais do insurgente,
não se mostra adequada e suficiente a substituição da prisão preventiva por medidas a
ela alternativas (art. 282, c/c o art. 319, do CPP).
4. O Tribunal a quo, ao negar o pleito de extensão do benefício concedido ao corréu,
destacou distinção entre as participações dos investigados na empreitada delitiva e a
maior gravidade do agir atribuído ao recorrente, acusado de haver efetuado o disparo
de arma de fogo contra a vítima. Evidenciada, portanto, a ausência de similitude das
circunstâncias  de  caráter  objetivo  entre  os  acusados,  é  inviável  a  extensão  dos
benefícios concedidos ao corréu. Tendo em vista os relatos contidos nas decisões
recorridas,  concluir  pela  similitude  de  condições  entre  os  investigados
demandaria o reexame do acervo fático-probatório do feito, providência inviável
em habeas corpus.
5.  As  alegações  defensivas  referentes  ao  excesso  de  prazo para  o  oferecimento  da
denúncia  e  para  a  marcação  da  audiência  de  instrução  e  julgamento  não  foram
apresentadas perante a Corte estadual e nem mesmo na petição do presente recurso
ordinário, o que evidencia a inovação recursal e impede o conhecimento da matéria.
6. Agravo regimental conhecido em parte e, nessa extensão, não provido."
(AgRg no RHC n.  191.765/ES, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma,
julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024, grifei)".

Nada justifica,  portanto,  a revisão do entendimento já manifestado na decisão ora
agravada. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CAMILA VIEIRA VIANA BARBOSA - MG198793
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE : ALEXANDRE DA SILVA LOPES (PRESO)
CORRÉU : MARILIA ANGELICA DE SOUZA ZAMBLUTE 
CORRÉU : JONAS SOUZA DE OLIVEIRA 
CORRÉU : CARLOS LEONARDO ZAMBLUTE MARTINS 
CORRÉU : DIOGO VASCONCELOS DE PAULA MARIOSA 
CORRÉU : GEOVANNE DA SILVA PAIVA 
CORRÉU : JHONY ROBERTO DA SILVA CARLOTA 
CORRÉU : MARILIA ANGELICA DE SOUZA 
CORRÉU : REBECCA ESTHER MENDONCA DE FRANCA 
CORRÉU : SAMANTHA VIEIRA CAMARGO 
CORRÉU : TANCREDO NEVES DE SOUZA GATI 
CORRÉU : TUFIH ABRAHAM ZAMBLUTE NETO 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO :

Documento eletrônico VDA59013671 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 13/08/2026 00:51:40
Código de Controle do Documento: 87b58896-aeff-4e4d-a398-ccf903a01e2d



DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE -
CRIMES CONTRA A ECONOMIA POPULAR

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALEXANDRE DA SILVA LOPES (PRESO)
ADVOGADOS : THIAGO COIMBRA DE SA - MG185345

CAMILA VIEIRA VIANA BARBOSA - MG198793
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 06/08/2026 a
12/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.  Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 12 de agosto de 2026
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